
V CONGRESSO NACIONAL 
DE ARQUIVOLOGIA 

 
ARQUIVOLOGIA E INTERNET: 
CONEXÕES PARA O FUTURO 

 
 
 
 
 

01 a 05 de Outubro 2012 | Salvador-BA 
Pestana Bahia Hotel 

 
 
 
 
 

TRABALHOS COMPLETOS 
 
 
 
 
 
 
 
 

www.enara.org.br/cna2012 
Salvador. A Capital Nacional da Arquivologia em 2012 

ISBN 978-85-66466-00-3



 

 

SUMÁRIO 

QUANDO O ACESSÁVEL PODE NÃO SER ACESSÍVEL: UM ESTUDO SOBRE O SISTEMA DE APOIO AO 
PROCESSO LEGISLATIVO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAÍBA (SAPL) À LUZ DA 
ARQUITETURA DA INFORMAÇÃO, JOSÉ CANUTO DA SILVA JÚNIOR (e co-autoria de Henrique 
Elias Cabral França) 
 
O ACESSO A INFORMAÇÃO AO LONGO DA HISTÓRIA E SUA CONSOLIDAÇÃO LEGAL NO BRASIL: 
PROPOSTAS DE REFLEXÃO PARA O PROFISSIONAL ARQUIVISTA, HENRIQUE ELIAS CABRAL 
FRANÇA (e co-autoria de José Canuto Da Silva Júnior) 
 
INVESTIGAÇÃO DO USO DO ARQUIVO MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO NORTE: UMA VISÃO ATRAVÉS 
DOS FUNCIONÁRIOS DAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO, WENDEL GIBBON DE OLIVEIRA (e co-
autoria de Valéria Raquel Bertotti; Angélica C. D. Miranda) 
 
PRINCÍPIOS CIENTÍFICOS DA CLASSIFICAÇÃO E CONTRIBUIÇÕES AO PLANO DE CLASSIFICAÇÃO DE 
ATIVIDADES-FIM DAS INSTITUIÇÕES FEDERAIS DE ENSINO SUPERIOR – IFES, ROSALE DE 
MATTOS SOUZA (e co-autoria de Andressa Furtado da Silva de Aguiar; Gleice da Silva Branco) 
 
CURSO DE CHIMICA INDUSTRIAL/UFRGS TRANSCRIÇÃO E ANÁLISE PALEOGRÁFICA DOS 
HISTÓRICOS ESCOLARES, BRUNA ARGENTA MODEL (e co-autoria de Ana Regina Berwanger) 
 
A INOVAÇÃO E A ARQUIVOLOGIA: CONCEITO E CIÊNCIA PARA A SOCIEDADE, ELIANDRO DOS 
SANTOS COSTA (e co-autoria de Maria Inês Tomael, Mayara Talita dos Santos) 
 
DISCUTINDO A PRESERVAÇÃO DO PATRIMÔNIO ARQUIVÍSTICO DIGITAL, LAERTE PEREIRA DA 
SILVA JÚNIOR (e co-autoria de Thais Helen do Nascimento Santos) 
 
LABORATÓRIO DE PRÁTICAS ARQUIVÍSTICAS INTEGRADAS: O ESTÁGIO OBRIGATÓRIO DO CURSO 
DE ARQUIVOLOGIA DA UFPB, JULIANNE TEIXEIRA E SILVA (e co-autoria de Maria Meriane 
Vieira Rocha) 
 
LEVANTAMENTO DA TIPOLOGIA DOCUMENTAL DE UMA COORDENAÇÃO DE CONTABILIDADE E 
FINANÇAS DE UMA INSTITUIÇÃO FEDERAL DE ENSINO SUPERIOR: ASPECTOS PRELIMINARES 
PARA UMA GESTÃO ARQUIVÍSTICA, CLODEMIR DA COSTA NASCIMENTO (e co-autoria de Rosa 
Zuleide Lima de Brito, Julianne Teixeira e Silva) 
 
A IMPORTÂNCIA DO ESTÁGIO NÃO-OBRIGATÓRIO PARA A FORMAÇÃO DO PROFISSIONAL 
ARQUIVISTA, MARIA MERIANE VIEIRA DA ROCHA (e co-autoria de Julianne Teixeira e Silva) 
 
O FLUXO DOCUMENTAL DA JUSTIÇA FEDERAL DA PARAÍBA (JFPB): UM RELATO DE EXPERIÊNCIA, 
MARCIO BEZERRA DA SILVA (e co-autoria de Wendia Oliveira de Andrade, Rosa Zuleide de 
Brito) 
 
FOTOGRAFIAS DO CHCP: POLÍTICAS ARQUIVÍSTICAS PARA A PRESERVAÇÃO E DIFUSÃO DA 
MEMÓRIA, MARIA CANDIDA DA SILVEIRA SKREBSKY (e co-autoria de Carlos Blaya Perez) 
 
ACESSO E USO DA INFORMAÇÃO EM ARQUIVOS SOB A PERSPECTIVA DOS SERVIÇOS DE DIFUSÃO 
CULTURAL E AÇÕES EDUCATIVAS, THAIS HELEN DO NASCIMENTO SANTOS (e co-autoria de José 
Washington de Morais Medeiros)  
 
SISTEMA DE GESTÃO INTEGRADO: DESVENDANDO O PROTOCOLO DO IMEQ/PB – INMETRO, 
ESMERALDA PORFIRIO DE SALES (e co-autoria de Christian Palmer Ferreira da Silva, João 
Paulo do Nascimento Soares)  

ISBN 978-85-66466-00-3



 

 

 
A COORDENAÇÃO DE ARQUIVOS DA UFF: UM PROCESSO ARQUIVÍSTICO DE REVITALIZAÇÃO E 
MODERNIZAÇÃO., ROSALE DE MATTOS SOUZA (e co-autoria de Jorge Martins Fagundes, 
Beatriz Bahia, Igor Garcez, Pablo Souza Vaqueiro)  
 
FACULDADE DE DIREITO CLOVIS BEVILAQUA: A DESCRIÇÃO ARQUIVÍSTICA ATRAVÉS DO ICA-
ATOM, ANDREA GONÇALVES DOS SANTOS (e co-autoria de Bruna Paim Reis, Daniel Flores)  
 
A POLÍTICA DE ARRANJO PARA A PRESERVAÇÃO DO PATRIMÔNIO DOCUMENTAL DA 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE – FURG, ANDREA GONÇALVES DOS SANTOS (e co-
autoria de Karin Christine Schwarzbold; Tatiane Vedoin Viero)  
 
A JUSTIÇA FEDERAL DA PARAÍBA (JFPB) E O USO DO SRI TEBAS, WENDIA OLIVEIRA DE ANDRADE 
(e co-autor Marcio Bezerra da Silva) 
 
A TEORIA E A ”PRÁXIS” DAS TRÊS IDADES DOCUMENTAIS NA REALIDADE DAS MASSAS 
DOCUMENTAIS ACUMULADAS NOS ARQUIVOS BRASILEIROS, KLEANE PÂMELA PEREIRA DOS 
SANTOS (e co-autoria de Rodrigo Fortes)  
 
UM RECORTE DA REALIDADE DA PROFISSÃO DO ARQUIVISTA: A ATUAÇÃO DOS ARQUIVISTAS NAS 
ORGANIZAÇÕES CONTÁBEIS, STELA LICHTENHELD CRAUS (e co-autoria de Maria Beraldi 
Passini de Castro)  
 
CLASSIFICAÇÃO DE DOCUMENTOS EM UNIVERSIDADES: UM ESTUDO DE TRÊS CASOS, MARIA 
RAQUEL LISBOA COSTA MARQUES 
 
A DIFUSÃO E A “PÓS-DIFUSÃO” CULTURAL COMO ESTRATÉGIA DE DISSEMINAÇÃO DOS SERVIÇOS 
DE ARQUIVO., SUELLEN BARBOSA GALDINO (e co-autoria de Rodrigo Fortes de Ávila)  
 
PERSPECTIVAS PARA ELABORAÇÃO DE INSTRUMENTOS DE PESQUISA: CONSTRUÇÃO DO 
CATÁLOGO PARA O ARQUIVO MUSICAL DA BANDA DE MÚSICA 5 DE AGOSTO DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA-PB, EGBERTO DA SILVA LIMA (e co-autoria de Manuela E. Maia, 
Rodrigo Fortes de Ávila)  
 
LEI DE ACESSO: A EXPERIÊNCIA DA UFRGS, RITA DE CÁSSIA PORTELA DA SILVA (e co-autoria de 
Flávia Helena Conrado)  
 
A INSERÇÃO SOCIAL DO PROFISSIONAL ARQUIVISTA : O CASO DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DE 
LONDRINA (UEL), LINETE BARTALO (e co-autoria de Ivone Guerreiro Di Chiara; Miguel Luiz 
Contani)  
 
O PROCESSO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA EM GESTÃO DA INFORMAÇÃO ARQUIVÍSTICA NA 
UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO SEMI-ÁRIDO A PARTIR DA CAPACITAÇÃO DE SERVIDORES, 
MARCELA GONÇALVES TEIXEIRA (e co-autoria de Daniel Flores)  
 
CATÁLOGO SELETIVO DO 1º SEMINÁRIO DE ENSINO EM ARQUIVOLOGIA FURG, ROSANE 
APARECIDA DE ANDRADE (e co-autoria de Fabiane Pereira da Silveira, Valéria Raquel 
Bertotti)  
 
PALEOGRAFIA NA CONTEMPORANEIDADE E O ENSINO PALEOGRÁFICO FRENTE ÀS NOVAS 
TECNOLOGIAS, ENEIDA IZABEL SHIRMER RICHTER (e co-autoria de Rafael Chaves Ferreira)  
 
POLÍTICAS DE ACCESO A LA INFORMACIÓN Y SU RELACIÓN CON EL CONCEPTO DE CIUDAD-
REGIÓN,  MARIA JANNETH ALVAREZ ALVAREZ 

ISBN 978-85-66466-00-3



 

 

 
GESTÃO DO ACERVO FOTOGRÁFICO DA ASSESSORIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL DA FURG, ROSANE 
APARECIDA DE ANDRADE (e co-autoria de Luciana Penna dos Santos, Luciana Souza de Brito)  
 
INFORMAÇÃO E MEMÓRIA: REFLEXÃO DOS CONCEITOS SOB A ÓTICA DA CIÊNCIA DA 
INFORMAÇÃO, DANIELLE ALVES DE OLIVEIRA (e co-autoria de Thiago Gomes Medeiros) 
 
ARQUIVOLOGIA E HISTÓRIA: UM DIÁLOGO ESSENCIAL NA FORMAÇÃO ACADÊMICA, RAFAEL 
CHAVES FERREIRA (e co-autoria de Glaucia Vieira Ramos Konrad)  
 
O ARQUIVISTA E SUA REPRESENTAÇÃO NAS MÍDIAS: A (DES)CONSTRUÇÃO DO PROFISSIONAL, 
ALESSANDRO FERREIRA COSTA (e co-autoria de Eliane Bezerra Lima)  
 
CLASSIFICAÇÃO DE DOCUMENTOS DE ARQUIVO: PERSPECTIVAS METODOLÓGICAS E SEUS NOVOS 
DESAFIOS, MARIA RAQUEL LISBOA COSTA MARQUES 
 
A GESTÃO DOCUMENTAL NOS CURSOS DE PÓS-GRADUAÇÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO 
AMAZONAS – UFAM, ROSINILDA DAMASCENO DOS SANTOS FILHA (e co-autoria de Augusto 
Britto)  
 
A INFORMAÇÃO ARQUIVÍSTICA COMO SUBSTRATO CULTURAL NA CONSOLIDAÇÃO DA MEMÓRIA 
COLETIVA., DANIELLE ALVES DE OLIVEIRA  
 
A MEMÓRIA E A ARQUIVÍSTICA: RELATO DAS ATIVIDADES DESENVOLVIDAS NO DIRETÓRIO 
CENTRAL DOS ESTUDANTES DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA – RS, GEISI 
GRAZIANE GOULARTE ANTONELLO (e co-autoria de Carla Saldanha da Silva, Rosani Beatriz 
Pivetta da Silva)  
 
DE GUARDIÃO DE DOCUMENTOS A GESTOR DA INFORMAÇÃO: O ARQUIVISTA EM BUSCA DE SUA 
IDENTIDADE PROFISSIONAL, WAGNER RAMOS RIDOLPHI 
 
AS PRÁTICAS ARQUIVÍSTICAS NO CONTEXTO DO ARQUIVO GERAL DA UNIVERSIDADE FEDERAL 
DA PARAÍBA (UFPB), INGRID RIQUE DA ESCÓSSIA PEREIRA (e co-autoria de Janaina Lima dos 
Santos, Priscila Zelo Patrício de França, Rosa Zuleide Lima de Brito)  
 
APLICAÇÃO DA NORMA ISDF NA SECRETARIA MUNICPAL DE ADMINISTRAÇÃO DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE RESTINGA SÊCA, SÔNIA ELISABETE CONSTANTE (e co-autoria de Daine Regina 
Segabinazzi Pradebon, Lisieli Rorato Dotto, Débora Flores)  
 
A REVISÃO CURRICULAR EM CURSOS DE ARQUIVOLOGIA: UM ESTUDO NA UFSM, SÔNIA 
ELISABETE CONSTANTE (e co-autoria de Emili Lemanski dos Santos, Lisieli Rorato Dotto, 
Fernanda Kieling Pedrazzi)  
 
SENSIBILIZAÇÃO DA NECESSIDADE DE PROFISSIONAL ARQUIVISTA PARA GERENCIAMENTO E 
RECUPERAÇÃO DA INFORMAÇÃO TELEVISIVA, ANA ISABEL FERREIRA WANDERLEY (e co-
autoria de Érica Ferreira Rodrigues, Lidiane Carneiro de Sousa, Lidyane da Silva Ferreira)  
 
PRESERVAÇÃO DE ACERVOS, MARMORIZAÇÃO DE PAPEL E INCLUSÃO SOCIAL, CRISTINA 
STROHSCHOEN (e co-autoria de Denise Molon Castanho, Luiza Segabinazzi Pacheco)  
 
DIAGNÓSTICO TÉCNICO E DIRETRIZES PARA REVITALIZAÇÃO DO ARQUIVO DA DIVISÃO DE 
ARQUIVO MÉDICO E ESTATÍSTICA (DAME) DO HOSPITAL UNIVERSITÁRIO LAURO WANDERLEI – 
UFPB, JULIANNE TEIXEIRA E SILVA (e co-autoria de Dulce Amélia de Brito Neves)  
 

ISBN 978-85-66466-00-3



 

 

ASPECTOS GERAIS SOBRE PRESTAÇÃO DE CONTAS: TEMPORALIDADE DE DOCUMENTOS 
PÚBLICOS DE ARQUIVO VINCULADOS À APROVAÇÃO DE CONTAS, DOMINGOS DA COSTA 
RODRIGUES (e co-autoria de Tânia Maria de Moura Pereira, Eliane Braga de Oliveira, Sérgio P. 
da Silva Coleto)  
 
A ELABORAÇÃO DO PLANO DE CLASSIFICAÇÃO PARA A SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO E 
DESENVOLVIMENTO URBANO – SMHADU: SUBSÍDIOS PARA A DEFINIÇÃO DE POLÍTICAS DE 
SISTEMAS DE ARQUIVO E GESTÃO DOCUMENTAL NO MUNICÍPIO DE RIO GRANDE, GISLAINE 
PINTO KRAMER (e co-autoria de Giulia Machado Tavares, Jorge Alberto Soares Cruz, Rita de 
Cássia Portela da Silva)  
 
O PAPEL DO ARQUIVISTA NO PROCESSO DE DISSEMINAÇÃO DO CONHECIMENTO ARQUIVÍSTICO: A 
EXPERIÊNCIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MINAS GERAIS NO TREINAMENTO, 
CONSCIENTIZAÇÃO E ENSINO DE PRÁTICAS E POLÍTICAS ARQUIVÍSTICAS, WELDER ANTONIO 
SILVA (e co-autoria de Wendell Lopes de Assis)  
 
O NUDOC COMO MEMÓRIA DO CINEMA PARAIBANO, CAROLINA BARROS MADRUGA (e co-
autoria de Aline Rouse Almeida da Silva)  
 
PRESERVAÇÃO E DIFUSÃO DO ACERVO HISTÓRICO DO CPDOC: DESAFIOS E PERSPECTIVAS, 
DANIELE CHAVES AMADO (e co-autoria de Martina Spohr)  
 
GUIA DA COLEÇÃO “JORNAIS DO BRASIL: O ACERVO DE JORNAIS DO ARQUIVO CENTRAL E 
HISTÓRICO DA UFV” E INVENTÁRIO DA SÉRIE “JORNAIS DE ESQUERDA”., EDUARDO LUIZ DOS 
SANTOS (e co-autoria de Sara Helena Amaral de Sousa.)  
 
POLÍTICAS DE ACESSO E PRESERVAÇÃO DE COLEÇÕES FOTOGRÁFICAS DE NEGATIVOS DE VIDRO: 
QUANDO O PATRIMÔNIO É UMA IMAGEM QUE QUEBRA!, CRISTINA STROHSCHOEN (e co-autoria 
de Carlos Blaya Perez)  
 
A DIFUSÃO NO USO DOS DOCUMENTOS ELETRÔNICOS E A FUNÇÃO DO ARQUIVISTA NESSE NOVO 
CENÁRIO, KÁTIA SANTIAGO VENTURA (e co-autoria de Carlos Roberto do Nascimento 
Cavalcante)  
 
INFORMAÇÃO ESTRATÉGICA EM REDE: A EXPERIÊNCIA NO DESENVOLVIMENTO DE SISTEMA DE 
GESTÃO DA INFORMAÇÃO DIRECIONADA PARA TOMADA DE DECISÃO EM UMA INSTITUIÇÃO DE 
ENSINO SUPERIOR, KÁTIA SANTIAGO VENTURA (e co-autoria de Carlos Roberto do Nascimento 
Cavalcante)  
 
RELAÇÕES ENTRE OS REPOSITÓRIOS DIGITAIS E OS PRINCÍPIOS ARQUIVÍSTICOS, ALEXANDRE 
FERNAL (e co-autoria de Fernando Luiz Vechiato)  
 
A PESQUISA E O RESPEITO AO PRINCÍPIO DA PROVENIÊNCIA NA ORGANIZAÇÃO DO ACERVO 
FOTOGRÁFICO DO MUSEU DE ARQUEOLOGIA E ETNOLOGIA (MAE) DA UNIVERSIDADE FEDERAL 
DO PARANÁ (UFPR, ÂNGELA CAROLINA DE CASTRO SIMÕES (e co-autoria de Aline Fernanda 
Lopes)  
 
ORGANIZAÇÃO DO ARQUIVO INTERMEDIÁRIO E PERMANENTE DO ARQUIVO GERAL DA UFBA, 
NANCI MOREIRA DOS SANTOS (e co-autoria de Patrícia Reis)  
 
O “DISCURSO DE/SOBRE” A LEI Nº 12.527 EM DUAS MATERIALIDADES: A LEI E O JORNAL, 
FERNANDA KIELING PEDRAZZI 
 

ISBN 978-85-66466-00-3



 

 

NORMATIVAS PARA DESENVOLVIMENTO DE UM SISTEMA INFORMATIZADO DE GESTÃO 
ARQUIVÍSTICA DE DOCUMENTOS, FERNANDO ALVES DA GAMA (e co-autoria de Ivone Gomes de 
Brito)  
 
O MARKETING COMO FERRAMENTA DE DIFUSÃO DAS ATIVIDADES ARQUIVÍSTICAS, FERNANDA 
MARCELE SANTANA LAGE LINHARES (e co-autoria de Nídia Maria Lienert Lubisco)  
 
APLICAÇÃO DA ARQUITETURA DA INFORMAÇÃO, DA USABILIDADE E DA ACESSIBILIDADE EM 
WEB SITES DE ARQUIVOS, FERNANDO LUIZ VECHIATO (e co-autoria de Vânia Jaqueline 
Domingues, Ana Maria da Silva Rebelo, Alexandre Fernal)  
 
UMA INVESTIGAÇÃO SOBRE A DISCIPLINA DE DESCRIÇÃO ARQUIVÍSTICA OFERTADA NOS 
DIFERENTES CURSOS DE ARQUIVOLOGIA DO BRASIL., TIELE PADILHA SILVEIRA (e co-autoria de 
Valéria Raquel Bertotti.)  
 
O DIAGNÓSTICO DE ARQUIVO COMO INSTRUMENTO METODOLÓGICO DO FAZER ARQUIVÍSTICO: 
RELATO DA EXPERIÊNCIA DE MONITORIA DE GESTÃO DE DOCUMENTOS II NO CURSO DE 
ARQUIVOLOGIA DA UEPB, KETLEN OLIVEIRA ESTEVAM (e co-autoria de Maria José Cordeiro de 
Lima)  
 
ARQUIVOLOGIA: NOVAS TECNOLOGIAS E ANTIGOS DESAFIOS, EVA CRISTINA LEITE DA SILVA (e 
co-autoria de Graziela Martins de Medeiros, Luciane Paula Vital) 
 
"METODOLOGIA PARA ANÁLISE, AVALIAÇÃO E REESTRUTURAÇÃO CURRICULAR DE CURSOS DE 
ARQUIVOLOGIA: A EXPERIÊNCIA DO CURSO DE ARQUIVOLOGIA DA ESCOLA DE CIÊNCIA DA 
INFORMAÇÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS GERAIS" , LEANDRO RIBEIRO NEGREIROS 
(e co-autoria de Welder Antônio Silva, Cíntia Aparecida Chagas Arreguy)  
 
SUBSÍDIOS PARA O ESTUDO DA HISTÓRIA DO DESENVOLVIMENTO DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA NO 
BRASIL E NO MUNDO NO SÉCULO XIX: A ORGANIZAÇÃO E DISPONIBILIZAÇÃO DA COLEÇÃO DE 
IMPRESSOS DO ACERVO ARQUIVÍSTICO DO OBSERVATÓRIO NACIONAL, EVERALDO PEREIRA 
FRADE (e co-autoria de José Benito Yárritu Abellás e Nínive Britez Biçakçi) 
 
PRESERVAÇÃO E ACESSO: RAZÕES E CAMINHOS DE UM PROCESSO DE DIGITALIZAÇÃO DE 
ACERVOS ARQUIVÍSTICOS: O CASO DO ARQUIVO DE HISTÓRIA DA CIÊNCIA DO MAST, JOSÉ BENITO 
YÁRRITU ABELLÁS (e co-autoria de Everaldo Pereira Frade) 
 
O ACESSO A INFORMAÇÃO: MEDIDAS DE CONSERVAÇÃO E RESTAURO NO ESTADO DA PARAÍBA, 
ISMAEL BATISTA DOS SANTOS SILVA 
 
A PRODUÇÃO E A CLASSIFICAÇÃO DE DOCUMENTOS NO SOFTWARE DE GESTÃO DOCUMENTAL 
NUXEO SOB A ÓTICA DA ARQUIVÍSTICA, SERGIO RENATO LAMPERT (e co-autoria de Daniel 
Flores)  
 
OBJETOS VIRTUAIS INTERATIVOS NO ENSINO DE ARQUIVOLOGIA, LUCIANA OLIVEIRA PENNA 
DOS SANTOS Luciana Souza de Britto, Rafael Augusto Penna dos Santos  
 
A SAÚDE NO BRASIL E OS ARQUIVOS MÉDICOS COMO INSTRUMENTO PARA EXERCÍCIO DA 
CIDADANIA, RAONE SOMAVILLA 
 
DISCURSOS DE MEMÓRIA DO ASSOCIATIVISMO ARQUIVÍSTICO BRASILEIRO, EVELYN GOYANNES 
DILL ORRICO (e co-autoria de Eliezer Pires da Silva)  
 

ISBN 978-85-66466-00-3



 

 

O USO DE TECNOLOGIAS PARA MAPEAMENTO DE INFORMAÇÕES ARQUIVÍSTICA, BRUNO 
OLIVEIRA DA COSTA (e co-autoria de Elias de Oliveira)  
 
ARQUIVO DIGITAL ESCOLAR(ARQDESC) ARQUITETURA DE UM SISTEMA INFORMATIZADO PARA O 
ARQUIVO DA ESCOLA JOSÉ LINS DO RÊGO, IRANY RODRIGUES BARBOSA (e co-autoria de 
Josemar Henrique de Melo)  
 
SISTEMA INTEGRADO DE ACESSO DO ARQUIVO PÚBLICO MINEIRO (SIA-APM): UMA EXPERIÊNCIA 
DE DIFUSÃO ON LINE, RENATO PINTO VENANCIO 
 
A NECESSIDADE DE IMPLANTAÇÃO DE UMA POLÍTICA DE GESTÃO DE DOCUMENTOS NA 
FACULDADE DE FILOSOFIA E CIÊNCIAS HUMANAS DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS GERAIS, 
ANA LÚCIA DA SILVA DO CARMO 
 
ANÁLISE DO MÓDULO ARQUIVO DO SISTEMA PERGAMUM, ANA PAULA ALVES SOARES 
 
PRESERVAÇÃO DIGITAL E SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO: O USO DA NORMA ISO/IEC 17799 – 
CÓDIGO DE PRÁTICA PARA GESTÃO DA SEGURANÇA DE INFORMAÇÕES NAS INSTITUIÇÕES DE 
SALVADOR DURANTE A REALIZAÇÃO DE PRESERVAÇÃO DIGITAL DE DOCUMENTOS 
ARQUIVÍSTICOS, RAFAEL BOTELHO DORIA (e co-autoria de Sérgio Franklin Ribeiro da Silva)  
 
A APLICABILIDADE DO MARKETING NO ARQUIVO, NELMA CAMÊLO DE ARAUJO (e co-autoria de 
Ana Paula Barbara)  
 
ARQUIVISTA: MANEJO DE ARQUIVOS E DE REGISTROS, ELAYNE ORTOLAN ALTOÉ (e co-autoria 
de Taiguara Villela)  
 
O PAPEL DA FUNDAÇÃO DE AMPARO À PESQUISA DO ESTADO DO AMAZONAS (FAPEAM) PARA A 
ORGANIZAÇÃO E PRESERVAÇÃO DOS ARQUIVOS DOCUMENTAIS NO AMAZONAS, RODOLFO 
ALMEIDA DE AZEVEDO (e co-autoria de Francisca Deusa Sena da Costa)  
 
A ONTOLOGIA DO CUIDADOR: ARTICULAÇÕES ENTRE AS COMPETÊNCIAS DO PROFISSIONAL 
MÉDICO E DO PROFISSIONAL ARQUIVÍSTICO., MICHELLE CHAVES DE ARAÚJO (e co-autoria de 
Esmeralda Porfírio de Sales)  
 
O ARQUIVO DE LINA BO BARDI: REVISITANDO UMA EXPERIÊNCIA, JOSÉ FRANCISCO GUELFI 
CAMPOS 
 
LEGISLAÇÃO SOBRE DOCUMENTOS DE PROCESSOS JURÍDICOS PARA DIGITALIZAÇÃO., MARCELO 
FERNANDES RODRIGUES (e co-autoria de Diana Vilas Boas Souto) 
 
A CIÊNCIA DA INFORMAÇÃO SOB O OLHAR DOS ALUNOS DO CURSO DE ARQUIVOLOGIA DA UFPB, 
GENOVEVA BATISTA DO NASCIMENTO (e co-autoria de Ismael Batista dos Santos Silva, 
Katyuscia Sales de Assis)  
 
APLICABILIDADE DO GERENCIAMENTO ELETRÔNICO DE DOCUMENTOS: UM ESTUDO NA UFBA, 
LUCINEIDE NASCIMENTO DE ALMEIDA DIAS (e co-autoria de Dulce Paradello)  
 
OS ARQUIVOS/REPOSITÓRIOS DIGITAIS COMO AMBIENTES DE LIVRE ACESSO À PRODUÇÃO 
DOCUMENTAL ACADÊMICA CIENTÍFICA, GLEISE DA SILVA BRANDÃO (e co-autoria de Keyla 
Sousa Santos)  
 
ORGANIZAÇÃO E TRATAMENTO TÉCNICO DO ACERVO FOTOGRÁFICO DO PROJETO CINEMÓRIA – A 
HISTÓRIA DAS SALAS DE CINEMA DO ESPÍRITO SANTO (1907-2008), ANDRÉ MALVERDES 

ISBN 978-85-66466-00-3



 

 

 
DOCUMENTAÇÃO AUDIOVISUAL: DESAFIOS E PERSPECTIVAS EM AMBIENTE DE ARQUIVO, LUIZ 
ANTONIO SANTANA DA SILVA (e co-autoria de Telma Campanha de Carvalho Madio)  
 
SUBPROJETO FOTOGRAFIA NA LATA : CRIATIVIDADE COM PINHOLE E MARMORIZAÇÃO, JANAINA 
VEDOIN LOPES (e co-autoria de Carlos Blaya Perez, Bruno Stock, Carla Saldanha da Silva, 
Letícia da Silva Fausto, Tamy Silva)  
 
DE 1999 A 2012- O PANORAMA DA CONSTRUÇÃO DE WEBSITES EM INSTITUIÇÕES DE ARQUIVO 
DE ACESSO PÚBLICO NO BRASIL, LEANDRA NASCIMENTO FONSECA (e co-autoria de Fernanda 
Maria da Costa)  
 
A ORGANIZAÇÃO ARQUIVÍSTICA NOS ARQUIVOS PESSOAIS DE ESCRITORES BRASILEIROS: RELATO 
DO ARQUIVO CLARICE LISPECTOR, MARCOS ULISSES CAVALHEIRO (e co-autoria de Sonia Maria 
Troitiño Rodriguez)  
 
ARQUIVOS UNIVERSITÁRIOS: O PROCESSO DE CONSTRUÇÃO DE POLÍTICAS ARQUIVÍSTICAS E 
REDES DE COOPERAÇÃO ENTRE AS INSTITUIÇÕES FEDERAIS DE ENSINO SUPERIOR (IFES) DO 
BRASIL, RENATO MOTTA RODRIGUES DA SILVA 
 
DESAFIOS DO PROFISSIONAL ARQUIVISTA: DA ESCOLHA NO VESTIBULAR AO MERCADO DE 
TRABALHO, FERNANDA MARIA OLIVEIRA DA COSTA 
 
O MAPEAMENTO CULTURAL E A GESTÃO DA INFORMAÇÃO NO ESTADO DO PARÁ, MARIA DO 
SOCORRO BAIA DOS SANTOS (e co-autoria de Terezinha Maria de Jesus da Conceição Lima) 
 
A GESTÃO DA INFORMAÇÃO ARQUIVÍSTICA COMO SUPORTE PARA A TOMADA DE DECISÃO 
POLÍTICA NA ÁREA DE SEGURANÇA PÚBLICA: O COMBATE AO NARCOTRÁFICO NO ESTADO DO RIO 
DE JANEIRO (2006-2010), BRUNO MACEDO NATHANSOHN 
 
ATORES ACADÊMICOS DA ARQUIVOLOGIA NO BRASIL, ELIEZER PIRES DA SILVA (e co-autoria de 
Thais Tavares Martins e Natacha Silva Fonseca)  
 
O USO DAS TÉCNICAS ARQUIVÍSTICAS PARA O REGISTRO DAS LIÇÕES APRENDIDAS NO 
GERECIAMENTO DE PROJETOS, MILENA DE JESUS MELO 
 
POLÍTICAS DE PRESERVAÇÃO DIGITAL: ESTUDO DE CASO EM ESCRITÓRIO DE ADVOCACIA DE 
PORTO ALEGRE/RS, VERA LÚCIA SANTOS DOS SANTOS 
 
FOTOGRAFIAS DE ROMEIROS COMO DOCUMENTO DE ARQUIVO, ARILUCI GOES ELLIOTT (e co-
autoria de Telma Campanha de Carvalho Madio) 
 
A RECUPERAÇÃO DA INFORMAÇÃO SOB A ÓTICA DOS USUÁRIOS: UM ESTUDO DE CASO DO USO DA 
BASE DE DADOS ACCESSUS, RENAN MARINHO DE CASTRO 
 
CORRELAÇÃO ENTRE OS PRINCÍPIOS ARQUIVÍSTICOS E OS ANSEIOS DA HISTORIOGRAFIA NA 
ORGANIZAÇÃO DOCUMENTAL, AUGUSTO CÉSAR LUIZ BRITTO 
 
MIGRAÇÃO DE SUPORTE DE FITAS MAGNÉTICAS DE ÁUDIO CASSETE: UM ESTUDO PRELIMINAR 
DO TRIBUNAL REGIONAL DA 4ª REGIÃO – TRF4, MAURO SÉRGIO DA ROSA AMARAL 
 
A UFSM NO PROJETO RONDON – CAMPUS AVANÇADO DE RORAIMA: DESCRIÇÃO E ACESSO AO 
PATRIMÔNIO DOCUMENTAL, CAMILA POERSCHKE RODRIGUES (e co-autoria de Daniel Flores)  
 

ISBN 978-85-66466-00-3



 

 

ARQUIVOS SETORIAIS: EXPANSÃO DAS POLÍTICAS ARQUIVÍSTICAS NA UFSM, MAIARA DE 
ARRUDA NASCIMENTO (e co-autoria de Camila Poerschke Rodrigues, Cristina Strohschoen, 
Débora Flores, Dione Calil Gomes, Franciele Simon Carpes, Lívia Rocha Retamoso, Neiva 
Pavezi, Rita Medianeira Ilha, Rosilaine Zoch Bello)  
 
ESPAÇOS INFORMACIONAIS VIRTUAIS: A DISPONIBILIZAÇÃO DOS INSTRUMENTOS DE DESCRIÇÃO 
ARQUIVÍSTICA NA WEB, MAIARA DE ARRUDA NASCIMENTO 
 
DOCUMENTAÇÃO SERGIPANA E AS NOVAS TIC’S: IMPACTOS E PRÁTICAS NO CONTEXTO DA 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE, NO ACERVO DE OBRAS RARAS DA BIBLIOTECA CENTRAL., 
JOSEANE OLIVEIRA DA CRUZ (e co-autoria de Melânia Lima Santos, Ycaro Swuan Andrade Cor, 
Izabel Cristina da Silva Santos)  
 
ELABORAÇÃO DE INSTRUMENTOS DE DESCRIÇÃO ARQUIVÍSTICA NO DEPARTAMENTO DE 
ARQUIVO GERAL (DAG/UFSM), CAMILA POERSCHKE RODRIGUES (e co-autoria de Dione Calil 
Gomes, Franciele Simon Carpes, Lívia Regina Rocha Retamoso, Maiara de Arruda Nascimento) 
 
O ACESSO E O SIGILO DOS DOCUMENTOS SEGUNDO A LEGISLAÇÃO ARQUIVÍSTICA BRASILEIRA., 
ISAAC NEWTON CESARINO DA NÓBREGA ALVES (e co-autoria de André Luiz Dias de França)  
 
QUANDO UM E-MAIL É UM DOCUMENTO ARQUIVÍSTICO., ISAAC NEWTON CESARINO DA 
NÓBREGA ALVES (e co-autoria de André Luiz Dias de França)  
 
O USO E “PÓS-USO” DA INFORMAÇÃO ORGÂNICA ARQUIVÍSTICA, RODRIGO FORTES DE AVILA 
 
DESCRIÇÃO ARQUIVÍSTICA DE PROCESSOS JUDICIAIS, TASSIARA JAQUELINE FANCK KICH 
 
POLÍTICAS DE GESTÃO DOCUMENTAL NA UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE – FURG: DO 
SONHO À REALIDADE, TATIANE VEDOIN VIERO (e co-autoria de Andrea Gonçalves dos Santos, 
Karin Christine Schwarzbold)  
 
SISTEMA INFORMATIZADO DE GESTÃO ARQUIVÍSTICA DE DOCUMENTOS DO TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DE MINAS GERAIS (SIGED/TJMG) EM FACE DOS REQUISITOS FUNCIONAIS DO E-ARQ 
BRASIL., GISELI MILANI SANTIAGO BALBINO (e co-autoria de Leandro Ribeiro Negreiros)  
 
GESTÃO DE DOCUMENTOS NAS UNIDADES DE ARQUIVO E PROTOCOLO DA UNIRIO, FABIANA DA 
COSTA FERRAZ PATUELI 
 
GERÊNCIA DE ARQUIVOS I : UMA RELAÇÃO TEÓRICA SOB A ÓTICA PRESENCIAL E VIRTUAL., 
ROSANARA PACHECO URBANETTO (e co-autoria de Tatiana Costa Rosa)  
 
DIMENSÕES METACOGNITIVAS NO PROCESSO DE BUSCA DA INFORMAÇÃO ARQUIVÍSTICA, DULCE 
AMELIA DE BRITO NEVES (e co-autoria de Dirlene Santos Barros)  
 
ARQUIVO E ESCOLA: A CONTRIBUIÇÃO DA INTERNET NA DIFUSÃO DAS PRÁTICAS EDUCATIVAS, 
PRISCILA RIBEIRO GOMES (e co-autoria de Magno Vinícius da Silva Monteiro, Alinne Pereira 
da Costa)  
 
LEITURA DOCUMENTÁRIA E ESTUDOS PALEOGRÁFICOS: O OLHAR ARQUIVÍSTICO SOBRE A 
DOCUMENTAÇÃO MANUSCRITA ANTIGA PARAIBANA DOS ARQUIVOS PÚBLICOS DA CIDADE DE 
JOÃO PESSOA RELATIVA ÀS ELITES PROVINCIAIS (1824-1840) , FRANCINETE FERNANDES DE 
SOUSA ( e co-autoria de Roberto Jorge Chaves Araújo)  
 

ISBN 978-85-66466-00-3



 

 
                 Anais do V Congresso Nacional de Arquivologia. Salvador-BA,2012 

 

0 
 

 

 

A ONTOLOGIA DO CUIDADOR: ARTICULAÇÕES ENTRE AS 

COMPETÊNCIAS DO PROFISSIONAL MÉDICO E DO PROFISSIONAL 

ARQUIVÍSTICO. 

 

 

      Esmeralda Porfírio de Sales (UEPB)¹ 

      Michelle Chaves de Araújo (UEPB)² 

 

 

RESUMO 

 

A profissão do Arquivista nos dias atuais vem sendo alvo de discussões que ensaiam 

sobre até que ponto as tarefas arquivísticas podem ser realizadas por não-detentores de 

saberes científicos, o senso comum. Neste sentido, este trabalho buscou em uma 

profissão que há muito existe e que tem seu devido reconhecimento de importância 

social: o médico, para fazer um estudo comparativo entre as profissões, médico e 

arquivista, no que tange suas atuações, procedimentos, propósitos, vestimentas, códigos 

de ética e instrumentos de trabalho. Com este estudo buscamos elucidar sobre a 

importância da profissão de arquivista na sociedade contemporânea. Para uma melhor 

fundamentação teórica do proposto pelo nosso estudo nos valemos das vozes de vários 

autores pertencentes ao círculo de profissões em estudo. Os eixos metodológicos 

configuram uma pesquisa bibliográfica refletindo experiências que aproximam ambas as 

profissões. 
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1 INTRODUÇÃO 

        Com a crescente abertura no seu campo empregatício a profissão de Arquivista 

vem sendo alvo de discussões que ensaiam sobre até que ponto as tarefas arquivísticas 

podem ser realizadas por não-detentores de saberes científicos, pelo senso comum. 

Neste sentido, este trabalho buscou em uma profissão que há muito existe e que tem seu 

devido reconhecimento de importância social: o Médico, para fazer um estudo 

comparativo entre as profissões, Médico e Arquivista, no que tange suas atuações, 

procedimentos, propósitos, vestimentas, códigos de ética e instrumentos de trabalho. 

Com este estudo buscamos elucidar sobre a importância do Arquivista na sociedade 

contemporânea e contribuir, ainda que inicialmente, para o reconhecimento social deste 

profissional. Para uma melhor fundamentação teórica do proposto pelo nosso estudo nos 

valemos das vozes de vários autores pertencentes ao círculo de profissões em estudo, 

fazendo para isto uso de pesquisa bibliográfica que reflete pontos em comum entre as 

profissões em questão. 

 

A Arquivologia enquanto Ciência Social Aplicada tem em sua composição o caráter 

interdisciplinar. Ao tratar da proximidade existente entre a Ciência da Informação e a 

Arquivologia, Fonseca apud Silva (2008, p. 14) nos fala da constatação de relações 

interdisciplinares entre essas áreas do conhecimento     
     A homogeneidade com que teses e dissertações   

     com temáticas arquivísticas são acolhidas em   

     diferentes programas de pós-graduação em Ciência   

     da Informação no Brasil ratifica a existência de   

     efetivas relações interdisciplinares entre ambas as   

     áreas. 

 

 A consulta constante da Arquivologia a outras áreas que vão além da mais 

associativa como a Ciência da Informação é essencial para um eficiente desempenho da 

atividade do Arquivista. Este profissional trabalha com auxílio de outras áreas; algumas 

citadas por autores abastecidos do assunto: Direito, Administração e História. Sejam 

estes “abastecimentos” relacionados às suas atividades ou linguagens de especialidade, 

até a contribuição para melhor desempenho de suas atividades administrativas, no caso 

das empresas e proporcionando a melhor forma de resgate documental para 

historiadores, assim como aos procedimentos jurídicos.   

 A Arquivologia compreende-se ainda como uma área que tem a necessidade da 

realização de estudos científicos sobre suas diretrizes.  Buscando o novo este trabalho 

traz a comparação entre duas profissões: o médico e o arquivista. Tem como objetivo 
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neste estudo comparativo e associativo responder a premissa de que o arquivista seria 

ou não o “médico” dos arquivos.  Com um olhar voltado ao dia-a-dia destes dois 

profissionais expomos a relação de proximidade destas duas profissões em suas 

atuações, procedimentos, propósitos, objetivos, vestimentas, códigos de ética, 

instrumentos de trabalho. Para uma melhor fundamentação teórica do proposto pelo 

nosso estudo nos valeremos das vozes de vários autores pertencentes ao círculo e tidos 

como referência no espaço da Ciência da Informação, os quais constam 

“importantemente” ao final do nosso trabalho em nossas referências. 

 Adotamos como instrumento de pesquisa o caráter investigativo que nos fica 

explícito em Quivy e Campenhoudt apud Silva (2008, p. 14) quando nos dizem que 

Uma investigação é por definição, algo que se procura. É um 

caminhar para um melhor conhecimento e deve ser aceite como tal, 

com todas as hesitações, desvios e incertezas, que nisso implica. 

Muitos vivem esta realidade como uma angústia paralisante; outros, 

pelo contrário, reconhecem-na como um fenômeno norma, e numa 

palavra, estimulante. 

 

2. COMPARATIVO ENTRE AS PROFISSÕES DO MÉDICO E DO 

ARQUIVISTA: Conceitos e Princípios 

 Partindo para a exploração do nosso trabalho começaremos afirmando que: ao 

nascermos a primeira pessoa com quem temos contato, que nos auxilia no processo de 

nascimento, é o médico, e não precisamos de solo teórico para esta afirmativa, uma vez 

que trata-se de uma simples constatação. O médico obstetra é capacitado para o auxílio 

no nascimento de crianças, fazendo com que este processo aconteça de modo que seja 

preservada a vida e a saúde tanto da criança quando da mãe. Para este ato ser possível e 

evidente se faz necessário que este médico cumpra a princípio com suas 

responsabilidades acadêmicas e que estas lhes fundamentem para tanto. Colocando sob 

esta ótica, com uma visão utópica arquivística de quem aqui vos escreve, o quão seria 

válido, se o nascimento de um documento também tivesse o acompanhamento de um 

profissional que sobre ele detêm conhecimento, que sabe qual a melhor forma de manter 

a sua “saúde” aparada ainda nos primeiros suspiros ocorridos em sua fase corrente, a 

sua primeira idade, na sua criação, na sua elaboração. Na medicina temos os “falsos 

médicos” que só são notados após terem prejudicado muitos da sociedade, com perdas 
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muitas vezes irreparáveis em suas ações, mediante a complexidade que se detêm a esta 

profissão. A Arquivologia ainda carece de que seus atuantes passem por formação 

acadêmica e quando nela, por uma melhor formação. Enquanto há o andar da luta pelo 

reconhecimento na profissão o que vimos são pessoas quando muito, com cursos 

técnicos realizando tarefas que seriam de um profissional com formação superior pelos 

mesmos propósitos da medicina: o tratar de documentos é uma tarefa complexa e 

quando os procedimentos não são realizados com responsabilidade e conhecimento, os 

danos podem ser irreparáveis ou então muito mais complicados de serem “remediados”. 

Lopes (1993, p. 42) traz: 

 

precisamos investir cada vez mais na formação profissional de 

agentes da informação arquivística , treinados e cultos. Estes 

profissionais, arquivistas reciclados oriundos do ainda precário 

ensino brasileiro de graduação e pós-graduação nesse domínio e em 

outros correlatos, podem ser os redentores do acúmulo 

desordenado que leva a perdas irreparáveis (grifo nosso) 

 

 Com uma visão “médica e documentarista” Lopes (1993, p. 42), é explicito em 

tratar da solução para estas perdas: “A solução definitiva do problema só é possível com 

o tratamento da doença na origem: os arquivos correntes. As massas documentais 

existem, porque os documentos na fase corrente não foram objeto de tratamento 

técnico-científico” (grifo nosso).   

 Algumas particularidades da atividade arquivística só poderão ser 

desempenhadas com conhecimento de causa, a exemplo da preservação. Os avanços 

tecnológicos a cada dia lançam inovações que merecem ser utilizadas, sem que este 

profissional, ou que esta tarefa seja realizada, de modo repetitivo e arcaico, daí a 

obrigatoriedade também do profissional que se presta a estas atividades viver em 

constante aprendizado, assim como acontece com os profissionais da área médica, em 

que a cada dia novas descobertas são feitas e que estes profissionais necessitam “por 

obrigação” de saber lidar com elas para um perfeito desempenho de sua função. Sobre 

as inovações e a importância do arquivista neste sentido temos Silva (2008, p. 15) nos 

informado que 

A atual diversidade dos suportes e proliferação dos meios de 

produção, controle, armazenamento e distribuição da informação 

ratificam a necessidade de ampliação proporcional do conhecimento, 
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do desempenho e da participação efetiva do profissional da 

informação nas questões relativas preservação, no Brasil e no mundo. 
 

  Tarefas técnicas não podem ser confundidas com entendimento científico, assim 

como um técnico de enfermagem não pode substituir um cirurgião, um técnico de 

arquivo “não deve” substituir o trabalho de nível superior. Neste sentido Lopes (1993, 

p. 42) nos fala que “infelizmente há também quem não tem a visão completa do 

problema e se arrisca a executar trabalhos para os quais não estão preparados”.  Além 

do valor administrativo, os documentos devem ser observados em suas outras funções: 

valor probatório e histórico. Neste sentido esta em jogo o direito do cidadão, por 

exemplo, e a salva-guarda da história, tão importante para a compreensão do nosso 

trajeto humano. O Arquivo Nacional (1995, p. 09) em seu texto: “Gestão de 

documentos - Conceitos e Procedimentos Básicos” nos fala que os arquivos históricos 

refletem, nos dias atuais, as atividades desenvolvidas por civilizações de outras épocas. 

 São muitos os procedimentos a serem desenvolvidos na atividade arquivística do 

que simples estratégias de organização de papéis. Diante da constatação da importância 

de um profissional nas primeiras fases de vida do documento, se faz necessária a 

aplicação da gestão nestes documentos antes mesmo de sua criação. A fase 

“gestacional” do documento deve ser acompanhada pelo arquivista no sentido que haja 

uma conscientização a respeito da criação de documentos e que estes sejam criados de 

forma padronizada para assim auxiliar o processo de gestão que será realizado nas suas 

outras fases: intermediária e permanente. Lopes (1993, p. 42) cita a tarefa do arquivista 

de modo multifacetado quando fala a respeito da profissão que 

  

não nos cabe somente classificar e avaliar. Temos também a missão 

de orientar a forma mais econômica e racional de se gerar 

documentos, incluindo, por exemplo, na produção formulários, 

correspondências, relatórios, fotografias, documentos microfilmicos e 

registros informatizados. 

 

 Quem nunca escutou o dizer médico: “É melhor prevenir do que remediar”?- 

Este é outro ponto que coloca as duas profissões em caminhos que levam ao mesmo 

horizonte. A medicina preventiva trabalha com o propósito de conscientização da 

população a respeito de determinadas doenças, inúmeras: contra doenças sexualmente 
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transmissíveis, cólera, dengue, malária, etc. Cada uma com sua forma de prevenção: 

contraceptivos, higiene, vacinas. O enfoque de que a prevenção é o melhor remédio 

também é aplicada diante dos documentos de arquivo. No Dicionário de Terminologia 

Arquivística (1996, p. 61) preservação é tomada como “função arquivística destinada a 

assegurar as atividades de acondicionamento, armazenamento, conservação e 

restauração de documentos”. Silva (2008, p. 75), fala dos objetivos da preservação: 

“retardar o início da deterioração e de renovar a possibilidade de utilização dos acervos 

dentro do que chama de gerenciamento de preservação”.  Ainda como modo preventivo 

é discutida a conservação preventiva, que diz Grimard apud Silva (2008, p. 79) tratar-se 

de  

um tratamento que leva em conta a massa e o conjunto do acervo, é 

desenvolvida de forma contínua. Visa retardar a degradação dos 

materiais que contém a informação, por meio da melhoria das 

condições do meio ambiente nas áreas de guarda de acervo, dos 

meios de armazenagem, da educação e treinamento de usuários e 

técnicos. Evita o recurso extremo da restauração, uma intervenção 

corretiva (realizada após o dano ter ocorrido), com altos custos 

financeiros e que demanda tempo de execução. 

 

 Além da evidência de palavras ligadas diretamente ao setor de saúde em 

discursos pertencentes à área da informação, como constatamos na citação acima, outro 

fator que merece ser levado em consideração é o da gestão de documentos ainda em 

fase corrente como um forte aliado ao trabalho do arquivista. Algumas patologias 

médicas, a exemplo do Câncer em suas áreas de localização, agem silenciosamente, até 

que sejam descobertos por algum incomodo que esteja causando. As doenças 

relacionadas ao arquivo também agem desta forma. Silva (2008, p. 12) nos fala sobre 

este aspecto referindo-se aos documentos convencionais e as perdas ocorridas nestes 

tipos de registros. É citado pelo autor que estas perdas “ocorrem no universo 

microscópico, em um processo lento, silencioso, sendo, no início, imperceptíveis”. 

Deste modo, assim como na medicina, quanto mais cedo o diagnóstico da doença for 

realizado, mas chance de cura se tem. A respeito do termo diagnóstico também 

contamos com esta atividade dentre as tarefas arquivísticas. Diagnóstico arquivístico 

consiste na realização de várias etapas de trabalho, tais como: levantamento de dados, 

análise dos dados coletados e planejamento, precedentes da gestão efetiva aos 

documentos que se trata da implantação e acompanhamento das soluções, ou, da 

solução para o diagnóstico detectado.   
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 A realidade é que os Arquivistas estão mais solicitados com o propósito de 

“salvarem” os possíveis sobreviventes em massas documentais acumuladas, do que 

formularem práticas que não deixariam essas massas chegarem ao nível caótico da 

realidade da maioria das instituições. Lopes (1993, p. 42) traz essa visão sobre a 

utilização do profissional arquivista, ele nos diz que “Infelizmente temos sido 

chamados, muito mais para resolver problemas gerados pelas massas documentais 

acumuladas do que para resolver questões que as originam, mas isto esta mudando”. 

 

 Em outro momento, desta vez em apresentação no I Fórum Internacional de 

Arquivologia, realizado entre 25 e 27 de Novembro, 2008, Lopes nos fala novamente 

sobre o que ele chama de “luta”, expõe:  

 

Normalmente os arquivistas são chamados quando a questão já é bem 

grave, representada pela guarda de imensos acervos ou pela 

impossibilidade de acesso às informações contidas. É praticamente 

inexistente a situação de arquivistas , convocados no Brasil, para 

planejar a produção e o controle do fluxo documental.  

  

 O termo remediar é representado na forma de políticas de preservação 

quando tratamos de questões arquivísticas. Estas políticas encontram-se em grande grau 

de dificuldade para sua realização, principalmente se abordamos o setor público, pois 

necessitam de investimentos financeiros bem maiores que os utilizados na prevenção- 

acompanhamento gestacional do documento por um profissional da área antes mesmo 

de seu nascimento. A respeito das políticas públicas de preservação contamos com a 

colaboração de Silva (2008, p. 12) que nos traz: 

 

os arquivos públicos brasileiros têm sérios  problemas de 

preservação dos documentos tradicionais sob sua custódia, que vão 

desde taques de fungos, térmitas, anóbios, acidez do papel, até a 

inexistência ou inconsistência nos procedimentos de avaliação, 

levantamento de controle de acervos, além da carência de 

inventários, de recursos humanos e orçamentários etc. ( grifo 

nosso) 
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 Quanto à participação do governo tanto na área da saúde como da 

informação se faz notório o descaso em ambas as áreas. É sabido que o cidadão tem 

entre seus direitos sociais o acesso gratuito à saúde, ainda que esta se encontre cercada e 

“encharcada” de descaso com o cidadão. O que muitos ainda não sabem, é que também 

têm direito a informação. Cabe aos governantes prezarem, realizarem, disponibilizarem 

um serviço público de qualidade tanto no setor da saúde, quanto da informação, 

promovendo para isto a abertura de cargos públicos, através de concursos, e que nestes 

sejam exigidos as devidas formações, afim de que se promova um melhor atendimento 

ao cidadão. Uma iniciativa já observada é o patrocínio, de instituições privadas, em sua 

maioria, aos centros de documentação, aos arquivos, incluindo-os em projetos culturais, 

antes só direcionados às bibliotecas e museus. Jardim apud Silva (2008, p. 26) sob este 

aspecto social da informação nos acrescenta que 

     

Dado que o direito da informação pressupõe a existência de serviços 

públicos responsáveis pelo atendimento ao cidadão, trata-se também 

de um direito social. E, por trazer em si, elementos de direitos civis, 

políticos e sociais, trata-se também de um direito difuso, uma 

dimensão historicamente nova da cidadania. (grifo do autor) 

 

  A conscientização do arquivista quanto ao seu servir social é de 

fundamental contribuição a proliferação do seu trabalho e assim seu reconhecimento, 

uma vez que o arquivo deve ser dinamizado de modo que atenda às necessidades do 

usuário enquanto detentores de seus direitos informacionais. Jardim apud Silva (2008, 

p. 110), vem nos dizer que “[...] é fundamental que os arquivos se movam dos arquivos 

direcionados para os arquivistas para os arquivos direcionados aos usuários, 

enfatizando, cada vez mais, que arquivistas não servem aos arquivos, mas à sociedade e 

seus diversos agentes”. Silva (2008, p. 113) ainda nos acrescenta que “a informação 

arquivística contemporânea é considerada hoje um recurso fundamental para o 

desenvolvimento da cidadania e da sociedade democrática”. 

 Outro ponto importante que merece ser trabalhado nestas evidências 

encontradas na área da saúde e na área de informação, é que ambas trabalham com a 

morte. Morte? Qual a relação pertinente entre a informação e morte?  
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Na medicina existem procedimentos que são obrigatórios para a constatação de que uma 

pessoa não tem mais vida, são verificados batimentos cardíacos, atividade cerebral, íris 

ocular, pulsações, para daí dar um diagnóstico firme e conciso: está morto, ou em 

linguagem mais especializada, entrou em estado de óbito. Nos arquivos a relação com 

“o morto” é comum e corriqueiro, basta para isto termos algumas caixas arquivo de 

papelão ou plástico entulhadas desordenadamente em uma sala, muitas vezes em 

banheiros, para logo se verificar que são denominados de arquivos mortos, sem que para 

isto fosse realizado o mínimo de avaliação técnica nestes documentos. Muitos autores 

discutem sobre este assunto e a questão é: Como uma informação pode vir a morrer? 

Uma informação morre se não é direcionado a ela procedimentos de gestão, obtendo-se 

uma perda de registros e aí sim, há morte da informação, fora isto cai “apenas” no 

esquecimento e no acúmulo, mas continuam vivas, como flores, que precisam ser 

regadas, para recuperar sua vitalidade e a todos surpreender mediante tamanha beleza. O 

arquivista, nestas condições, é um jardineiro que realiza trabalhos em documentos 

esquecidos. Vieira (2001, p. 11-12) nos fala sobre o arquivo morto como “gigante 

adormecido” e nos lembra a importância de se analisar estes arquivos quando fala que 

“[...] o arquivo morto é como fogo de lenha que qualquer sopro acende. [...] Cometem 

grande engano os que pensam que o arquivo é morto. Por mais antigo que seja o 

documento, se a informação for importante, o prazo é permanente.”. Em apresentação 

no I Fórum Internacional de Arquivologia (2008), Luiz Carlos Lopes expôs sobre o 

“arquivo morto”, com expressões como: “descansam em paz!” Lopes escreve o 

seguinte: “Arquivistas e não-arquivistas estão cansados de ouvir a expressão ‘arquivo 

morto’. Estes se referem às massas documentais acumuladas, sem tratamento 

profissional. O ‘falecido’ continua no Brasil continental, a representar a maior parte da 

documentação pública e privada que teve seu uso cessado e diminuído”. 

 De um médico se espera que com a chegada do paciente, sejam direcionadas 

a este paciente todos os procedimentos avaliativos primários ao diagnóstico final. E que 

não se construa nenhuma dúvida a respeito dos sintomas, para que o tratamento seja 

realizado de forma mais eficiente. A tarefa do arquivista também concerne ao 

recebimento tanto do usuário, quanto do documento. A respeito do recebimento do 

documento Vieira (2001, p. 15) nos fala que “Ao receber os documentos o pessoal de 

arquivo deve proceder a conferência imediata, de preferência em dupla para evitar 
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passar erros - documento arquivado errado é documento perdido embora guardado”. 

(grifo nosso). 

 Esta perspectiva de Vieira nos direciona a mais um ponto de ligação com a 

área médica, o de que tanto na área médica como na da informação não se tem o 

trabalho solitário. Um cirurgião, por exemplo, sempre ao entrar em uma sala cirúrgica e 

operar um paciente, por ele espera uma equipe formada por auxiliares que lhe 

permitiram mais eficiência em seus procedimentos. Com a interdisciplinaridade que 

circunda a Arquivologia, este aspecto é notável diante das ações deste profissional, o 

mais representativo é quando forma-se a Comissão Permanente de Avaliação, que é 

composta por diferentes áreas de atuação como: Direito, Administração e História e 

tantas outras que os documentos a serem avaliados peçam. Além do que, o processo de 

indexação – tarefa do arquivista- também necessita de um consenso entre uma equipe de 

trabalho para que seja direcionada ao documento a melhor forma de representação. 

Equiparar o trabalho de um arquivista o de um cirurgião é fato. Em alguns 

procedimentos técnicos que realizam é exatamente este contexto cirúrgico que verifica-

se, como por exemplo, na seleção de documentos tão necessária à preservação da 

memória de um povo. Neste sentido temos ótica de Londolini apud Jardim (1995, p. 07) 

que remete: “a seleção pode se comparar ao trabalho do cirurgião, que, para salvar a 

vida do doente, amputa um braço ou uma perna, impedindo assim a progressão da 

gangrena. Ele escolheu então o mal menor”.   

 É bem verdade que afora estes quesitos que trabalhamos como pertinente 

entre as áreas da informação e da saúde tem a título de complemento os códigos de ética 

aos quais estes profissionais devem obedecer e seguir. Schellenberg (2006, p. 206) traz 

a especificação dos documentos relativos a pessoas, escreve que 

Os valores dos documentos relativos à pessoas serão tratados com 

referência à informação que contêm sobre as próprias pessoas, não 

com referência às suas informações sobre as condições, os problemas, 

as situações e coisas que o valham que afetam as pessoas. 
 

 Diante do exposto pelo autor, devemos compreender a imparcialidade que 

deve ser seguida pelo profissional arquivista. Além do que as informações que passarão 

pelas suas mãos podem ser de caráter sigiloso, não podendo assim ser disseminado 

aleatoriamente sem maiores critérios e consultas permissivas. A relação médico-

paciente é também uma relação de sigilo, devendo interessar apenas as partes 
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envolvidas no atendimento, sem maiores alardes que possam causar danos morais e/ou 

psicológicos aos pacientes. As duas profissões em caso de violação deste sigilo têm a 

sua punição declarada sob forma de lei, sob a acusação de danos morais. O código de 

ética visa ainda instrumentar o profissional arquivista, que tem sua ética provada ao 

longo de suas atividades. Quando cuida de arquivos médicos, por exemplo, ou de 

documentos ligados à área de recursos humanos, a exemplo documentos bancários. As 

informações tanto da área da saúde quanto da de recursos humanos não pode ser 

disseminada sem maior responsabilidade e ética sobre esta informação e sobre a pessoa 

a qual esta informação pertence ou advém. 

 

3. CÓDIGO DEONTOLOGICO DO ARQUIVISTA 

 Ainda sobre a abordagem da ética profissional que adorna as profissões 

temos como inserção discursiva as palavras de Belloto (2008, p.10), voz ativa da 

literatura arquivística, onde traz: “Um código de ética começa pela definição dos 

princípios que o fundamentam e se articula em torno dos eixos de normas: direitos e 

deveres.”. Diz-nos ainda da necessidade de que o código tenha em seu processo de 

criação a avaliação de consensos progressivos de modo que o resultado dessa 

elaboração represente para um grupo suas formulações éticas e morais a serem seguidas. 

Ilustra-nos sob a forma de 10 itens, o que chama de “grandes deveres éticos, científicos 

e técnicos dos arquivistas”, os quais serão sintetizados a seguir: 

1- “Os arquivistas mantêm a integridade dos documentos que estão a seu cargo e sob 

sua vigilância” 

2- “Os arquivistas tratam, selecionam e mantém os arquivos no seu contexto histórico, 

jurídico e administrativo, respeitando, deste modo, a sua proveniência, preservando e 

tornando assim explícitas as suas inter-relações originais”. 

3- “Os arquivistas preservam a autenticidade dos documentos durante as operações de 

tratamento, de conservação e de exploração”. 

4- “Os arquivistas asseguram sempre a comunicabilidade e a compreensão dos 

documentos”.  

5- “Os arquivistas são responsáveis pelo tratamento dos documentos e justificam as suas 

modalidades”. 
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6- “Os arquivistas facilitam o acesso do maior número possível de utilizadores aos 

arquivos e oferecem imparcialidade dos seus serviços a todos os usuários”. 

7- “Os arquivistas procuram encontrar um justo equilíbrio, no quadro da legislação em 

vigor, entre o direito do saber e o respeito pela vida privada”. 

8- “Os arquivistas servem aos interesses de todos e evitam aproveitar-se injustamente da 

sua posição, para si próprios ou para quem quer que seja”. 

9- “Os arquivistas procuram melhorar o nível profissional, renovando sistematicamente 

e continuamente os seus conhecimentos arquivísticos e partilhando o resultado das suas 

investigações e da sua experiência”. 

10- “Os arquivistas trabalham em colaboração com os seus colegas e os membros das 

profissões que lhes são próximas, a fim de garantir largamente, a conservação e a 

exploração do patrimônio documental”. 

 Diante da síntese acima procuraremos agora fazer adaptações que seriam 

entendidas como éticas para os profissionais médicos, podemos assim dizer: 

1- Os médicos mantêm a integridade dos pacientes que estão a seu cargo e sob sua 

vigilância. 

2- Os médicos analisam, diagnosticam e tratam seus pacientes através de forma 

farmacêutica, ou não, mantendo-os orientados para um melhor resultado da queixa pelo 

paciente relatada e por exames comprovados. 

3-Aos médicos, a obrigatoriedade de preservação da vida humana, observando as 

limitações de suas intervenções, durante as operações de tratamento. 

4- Os médicos asseguram sempre uma melhor situação de saúde aos seus pacientes. 

5- Os médicos são responsáveis pela aplicação de tratamentos justificando para isto o 

uso de conhecimentos acadêmicos intelectuais. 

6- Os médicos oferecem imparcialidade dos seus serviços a todos os pacientes, dando 

assim confiança ao atendimento. 

7- Os médicos procuram encontrar um justo equilíbrio, no quadro da legislação em 

vigor, entre seus deveres e seus direitos. 

8- Os médicos servem aos interesses de todos e evitam aproveitar-se injustamente da 

sua posição, para si próprios ou para quem quer que seja. 
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9- Os médicos procuram melhorar o nível profissional, renovando sistematicamente e 

continuamente os seus conhecimentos científicos e partilhando o resultado das suas 

investigações e da sua experiência para melhora da saúde social. 

10- Os médicos trabalham em colaboração com os seus colegas e os membros de equipe 

que lhes são dispostos, a fim de garantir largamente, a conservação da saúde humana. 

 Todo este acima disposto nos elucida mais brandamente que a caminhada 

destas duas profissões se convergem, aliás, tratam de vida, médico: humana, arquivista: 

informacional.   

 Uma outra vertente que se converge entre as profissões são os materiais e 

vestimentas que eles utilizam. O profissional arquivista deve realizar seus 

procedimentos devidamente composto com: jaleco, óculos cirúrgico, luvas cirúrgicas, 

touca e máscara, afim de que nenhum elemento do documento em análise e/ou 

tratamento possa estar entrando em contato direto com este profissional, prejudicando 

sua salubridade.  Um médico igualmente ao arquivista também se utiliza destes objetos 

para compor sua preparação ao atendimento de um paciente. Afora instrumentos como 

bisturis que também são utilizados pelo profissional arquivista. Estes instrumentos são 

solicitados no processo de restauração, no processo de higienização e em outras fases de 

tratamento intelectual e técnico destinado aos documentos. Lopes e Padilha (2002, p. 

22) falam no tocante dos Equipamentos de Proteção Individual (EPI’s) no ato da 

higienização e nos diz que esta etapa  

exige proteção pessoal aos executores do trabalho. Luvas de látex e 

de tecido, únicas ou sobrepostas. [...] Aventais de manga comprida e 

máscaras são  Acessórios necessários. Recomenda-se a utilização de 

sabonetes bactericidas para a lavagem das mãos após o serviço.  

  

 Encontramos ainda entre estes profissionais a equiparação quanto ao 

ambiente de trabalho. No caso dos médicos, é sabido, que este ambiente tem que ser um 

ambiente de limpeza extrema e o mais longe de bactérias possíveis, principalmente em 

casos cirúrgicos, onde deve então, este profissional trabalhar em um ambiente próprio 

para sua atuação, e que dificulte as incidências de infecções hospitalares. O profissional 

arquivista também requer certas especificidades em seu ambiente de trabalho, Lopes e 

Padilha (2002, p. 22) nos dizem que “o trabalho deve ser executado preferencialmente 

em ambiente isolado das áreas que se realizam as demais atividades da instituição.”.   
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

                 Tantas outras evidências podem ser detectadas a respeito da relação de 

aproximação que existe entre o profissional médico e o arquivista.  E, logo em resposta 

a nossa premissa inicial se seria o arquivista o médico dos documentos, este trabalho 

traz resposta afirmativa a esta questão. Porém algumas ressalvas devem ser feitas, como 

por exemplo, de que a realidade das instituições públicas e privadas é a de que o 

arquivista é muito mais um “socorrista” do que um médico propriamente dito, no 

sentido “tranqüilo” da profissão. Isto se constata nos planos “imediatistas” formulados 

pelas instituições as quais os arquivistas são solicitados.  

                  Diante da discussão que apresentamos neste trabalho podemos pontuar as 

seguintes informações: 

 A arquivologia com sua interdisciplinaridade liga-se com outras profissões; 

 Há o caráter social entre as duas áreas; 

 As duas áreas trabalham com prevenção e “remediação” / preservação e 

restauração; 

 É notória a falta de políticas públicas governamentais que viabilizem o melhor 

desempenho das profissões; 

 As atividades dos dois seguimentos não devem ser executadas por pessoas que 

não têm preparação acadêmica adequada; 

 Ambas as profissões devem respeitar o código de ética aos quais foram 

apresentados durante sua formação profissional; 

 Arquivistas e médicos devem estar devidamente paramentados para execução de 

suas funções; 

                      Os arquivos encontram-se, generalizadamente, doentes, e cabe ao 

arquivista orientar a sociedade a respeito desta problemática na busca da cura de 

algo que nos espelha e reflete a vivência social: o documento, o paciente.  
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